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 PROBLEMATIZANDO A NAÇÃO: CÔNEGO FERNANDES 
PINHEIRO E O USO MORAL DA HISTÓRIA 
 
Luna Halabi Belchior1 
 
Resumo: Nesse artigo procuraremos explorar a escrita da história realizada 
por Cônego Fernandes Pinheiro, inserida no movimento de historicização do 
Cristianismo e releitura do Catolicismo no contexto brasileiro. O objetivo é 
compreender essa escrita à luz da abertura do Cristianismo aos problemas da 
sociedade imperial brasileira sintetizada através do uso do conceito de 
“catolicismo civilizador”. 
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PROBLEMATIZING THE NATION: CÔNEGO FERNANDES PINHEIRO E THE 
MORAL USE OF HISTORY 
 
Abstract: In this paper, we explore the writing style by Cônego Fernandes 
Pinheiro inserted in a historicization process of Christianity and reinterpretation 
of Catholicism in the Brazilian context.  Our aim is to understand how this 
writing came to light from the openness of Christianism to  imperial Brazilian 
society's problems summarized through by the use of the historical concept of 
“civilizator Catholicism”. 
 
Keywords: history of historiography; Catholicism; Brazilian Empire. 
 
O historiador oitocentista Joaquim Caetano Fernandes Pinheiro, mais 
conhecido como Cônego Fernandes Pinheiro, teve uma atuação destacada no 
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cenário intelectual do século XIX, contribuindo a um só tempo para diversos 
âmbitos que se dedicaram a pensar, problematizar e questionar a disciplina 
histórica em formação. Identificamos na vastidão de obras escritas por ele uma 
importante contribuição que auxilia problematizar a escrita da história no Brasil 
oitocentista, suas transformações e usos.  
Nascido em 1825, na cidade do Rio de Janeiro, foi filho do major 
Caetano Fernandes Pinheiro e Maria Filadélfia de Bustamante; e sobrinho do 
Visconde de São Leopoldo. Além de 1º Secretário do IHGB em 1859, o Cônego 
foi membro do Instituto Histórico de Paris e da Academia Real de Ciências de 
Lisboa e Madrid. Como professor do Colégio Pedro II, lecionou as disciplinas 
Retórica e Poética (1858-1861), Retórica, Poética e Literatura Nacional (1862-
1869), História da Literatura em Geral e Especialmente da Portuguesa e 
Nacional”(1870-1876). Como desdobramento de sua atividade docente, 
escreveu dois manuais didáticos: o Curso Elementar de Literatura Nacional, 
publicado em 1862 e o Resumo de História Literária, de 1873. Sócio do IHGB 
desde 1854, Fernandes Pinheiro escreveu regularmente para a revista do 
Instituto acerca de temas variados.  
Ao analisarmos a bibliografia dedicada ao tema mais amplo da história 
da historiografia e história da educação no período que abarca o império 
brasileiro, podemos afirmar que a normatização do ensino impunha-se como 
uma necessidade central para os letrados formados no pragmatismo ilustrado 
português, na tentativa de consolidar um Estado autônomo. Dessa maneira, a 
busca pela educação, a normatização e a moralização da sociedade, em seus 
diferentes níveis, estava pautada, sobretudo, na crença de que esse esforço 
pudesse representar a (re)produção de um corpo de letrados que fosse 
herdeiro do Estado em construção. Essas foram as características gerais que 
fundamentaram, por exemplo, a criação do Colégio Pedro II (HAIDAR, 1987). 
Demonstrando a sua constante atualidade no meio historiográfico, os 
estudos sobre história do Estado e da Nação renovam-se constantemente, ora 
apontando continuidades, ora descontinuidades entre Brasil e Portugal e 
apresentando desafios para problematizar o Estado Nacional (DIAS, 1986, 
CARVALHO, 1988; MATTOS, 2005). Ao longo dos oitocentos, incorporados às 
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didáticos, jornais, periódicos e demais veículos destinados ao contato com a 
sociedade ─ os caminhos que a nação brasileira deveria percorrer para sua 
total emancipação demonstram, sobretudo, uma expectativa em evitar a 
experiência vivida nas últimas décadas, marcadas por uma forte instabilidade 
social e semântica (MOREL, 2009). Essa incessante necessidade de 
reformulação do ensino e sua melhor sistematização, por exemplo, evidenciam 
um contexto de importantes transformações sociais e políticas, uma vez que o 
ensino representava, ao menos em sua dimensão institucional, a possibilidade 
da construção e divulgação  da “pedagogia da nação”.2 (GASPARELLO, 2004) 
A imprensa, dentre outras funções, acreditava-se ter o papel importante 
de civilizar3 a nação (FARIA FILHO, 2011; MATTOS, 2000) atuando como meio 
central de disseminação do conhecimento em uma sociedade que estava em 
vias de consolidação e formação "efetiva" como força e instrumento essencial 
para atuação no mundo público (MOREIRA, 2011). Além dessa função, vemos 
diversos setores da sociedade reivindicarem a educação utilizando-se dos 
jornais como meios importantes. Segundo Mônica Jinzen, além de difundir os 
valores e ideais "iluministas" de um projeto civilizatório, a imprensa servia como 
local de “análise de conteúdos relativos à educação escolar, nomeadamente a 
defesa da escolarização da população” (JINZEN; Inácio, SANTOS; 2010, p. 
128). 
A questão social constitui-se de maneira gradual, sendo percebida pelos 
intelectuais da época e por eles reivindicada através de uma escrita da história, 
que não se limitava a narrar o progresso dos grandes homens, mas 
efetivamente através de uma busca mais acurada sobre quem seria o povo 
brasileiro. O próprio Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (1838), em linhas 
gerais, nasce com esse intuito central, marcando o início de um forte projeto de 
uma historiografia disciplinar e disciplinada, como requisito de formação 
nacional. O IHGB, que funcionou como local de debates, arquivo e publicação 
de certa produção histórica representou um dos locais onde a historiografia foi 
paulatinamente profissionalizada e documentada. (GUIMARÃES, 1989) 
                                                 
2
 O termo “pedagogia da nação” é trazido a partir de Arlette Gasparello, que analisa os livros 
didáticos utilizados no ensino secundário brasileiro. 
3
 É importante ressaltar que estavam em jogo vários “projetos de civilização da sociedade”, 
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O movimento conhecido como Romantismo, sob o qual forma-se o 
Cônego e representa um momento intensamente questionador das estruturas 
então vigentes e dos caminhos que o Brasil deveria percorrer (RANGEL,2011), 
nos ajuda a pensar e problematizar o momento em que escreve. Ou seja, 
acreditamos que essa mudança de perspectivas para a escrita da história e a 
emergência de uma nova forma de compreender e problematizar a realidade, e 
sobre ela, escrever uma história, podem ser, com efeito, mapeadas na escrita 
de Pinheiro. Nesse sentido, a sua escrita estaria atrelada e inserida em um 
espaço amplo de divulgação, dialogando ainda com o debate político que 
defendia modificações efetivas para a sociedade e que, dentre outras coisas, 
enfrentava o desafio de formar a juventude (ARAÚJO, 2008). 
Na literatura específica sobre o tema, notamos que a formação social 
torna-se aspecto de discussões políticas, econômicas e sociais. De 1831 até 
1840, durante o período regencial, as tensões, revoltas e lutas entre liberais e 
conservadores demonstram uma reivindicação intensamente engajada com as 
mudanças políticas e na disputa entre diversos projetos de construção do 
Estado Nacional. (MATTOS, 2002). O caminho conservador que vigorou na 
constituição do período posterior, já com a maioridade de Pedro II em seu 
projeto de centralização política e administrativa, concebe como primordial a 
noção de moralidade pública.  Nesse sentido, é preciso esclarecer a relação 
entre moral e discurso histórico e como essa noção se transforma na virada do 
século XIX para o XX. 
  
A moralização do discurso histórico 
A vinda da família real para o Brasil, encarada como a ruptura com um 
velho tempo e abertura de um novo, como propõe Valdei Lopes de Araújo, trás 
consigo novas formas de historicidade (ARAUJO, 2009) e representa um 
aprofundamento da sensação de aceleração do tempo no Brasil, agindo como 
um evento catalisador. A partir desse momento, várias são as transformações 
ocorridas na forma de compreender a história no contexto brasileiro e 
principalmente como se deve escrever essa história. É um contexto onde novos 
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Segundo afirma Araújo, dentre outras coisas, “foi entre os séculos XVIII 
e XIX, com a disciplinarização da escrita da história entendida enquanto uma 
ciência factual e objetiva, que a função moralizante teve de ser repensada” 
(ARAÚJO, 2011, p. 21). Afirmar que a função moralizante da história teve de 
ser repensada significa, antes de tudo, dizer que a moral, conceito que 
abarcava as experiências até meados dos séculos XVII e XVIII, sofre 
transformações com a modernização da experiência da  história.  
As transformações no conceito de moral passam a ser sentidas pela 
sociedade. Por exemplo, no dicionário da língua portuguesa de Moraes Silva 
de 1813, o vocábulo “moral” e “moralidade” aparecem concomitantemente com 
os seguintes significados: 
Moral: ciência de regular os costumes com respeito ao 
benefício, virtuoso, e decoroso, segundo a ética racional 
ou revelada”. Moralidade: moralidade, documento a 
respeito dos costumes. O sentido moral, a moralidade da 
fábula, documento que dela se tira; A moralidade da ação, 
a qualidade dela; a sua bondade, maldade ou 
indiferença.(SILVA, 1813, grifos nossos) 
 
No dicionário de Rafael Bluteau, do século anterior, as mesmas palavras 
aparecem com a seguinte definição: “moral, coisa concernente aos costumes, 
modo e regra da vida humana;  moralidade, documento moral, prova, razão, 
reflexão em ordem a regular os costumes” (BLUETEAU, 1712-1728, p. 524). 
Notamos, na diferença dos vocábulos, que enquanto em Moraes vemos 
a moral como a definição de ética, que pode ser racional ou revelada, no 
dicionário de Bluteau, a moral vem atrelada ao sentido religioso, como uma 
regra da vida humana. Percebemos que, para o século XIX, há uma mudança 
na função moral ou no discurso moralizante. O sentido religioso já não aparece 
na definição proposta, e a noção da moralidade como um sentido.  Essa 
mudança na definição do vocabulário, encontrada nos dicionários, aponta para 
um contexto mais amplo em direção a uma transformação efetiva entre os 
séculos XVIII e XIX, que, entre outras coisas, modifica e põe em evidência 
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vai de 1750 a 1850, definido por Koselleck como Sattelzeit, é possível afirmar 
que o termo história, da maneira como concebemos hoje, “só veio ser 
alcançado no último terço do século XVIII, e surgiu depois de grandes 
processos que terminaram convergindo para revelar um campo de experiências 
que não pôde ser formulado anteriormente” (KOSELLECK, 2006, p. 27), o que 
ocasionou profundas alterações na relação entre presente, passado e futuro. 
Dentre outras coisas, o novo tempo histórico surge da modificação da 
relação entre espaço de experiência e horizonte de expectativa, distanciando 
esses dois âmbitos. Ou seja, “até meados do século XVII, aproximadamente, o 
futuro permanecia atrelado ao passado” (Koselleck, 2006, p. 315) Experiência e 
expectativa não podiam separar-se, uma vez que, tendo o discurso religioso 
como principais formas de orientação, viviam em constante tensão. Somente 
através do conceito de progresso (de alguma forma, no lugar de prognóstico), 
que determina um novo horizonte de expectativa, tem como principal mudança 
a capacidade da história, como singular coletivo de realizar prognósticos como 
até então era feito. Nessa medida, a noção de progresso retira a capacidade de 
prognósticos serem realizados, retirando a história do plano da imanência para 
o plano da transcendência. 
Nesse sentido e em termos gerais, a concepção de mundo, antes 
explicada, em parte pela Igreja, sofre um processo de racionalização. Com 
isso, alguns termos fundamentais são historicizados, ou seja, necessitam de 
mudanças importantes. Nesse processo de modernização, acreditamos que a 
própria moral passa a ser historicizada, ou seja, sofre transformações 
profundas em suas concepções. Se foi o próprio advento do Cristianismo que 
permitiu que o homem fizesse julgamentos morais, o processo de 
historicização, onde o princípio Deus não era mais capaz de fornecer 
orientação, a moral teria novos problemas a responder.  Borges afirma que 
Hegel reconhece, em sua obra madura, que é apenas com o Cristianismo que 
o homem adquire uma dimensão central para sua liberdade: a consciência 
moral, a capacidade de julgar o bem e o mal.4 Procuraremos, dessa maneira, 
                                                 
4
 BORGES, M. L. Moralidade e protestantismo em Hegel. In: Hegel, a moralidade e a religião. 
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definir alguns possíveis caminhos para o Cristianismo e a moral na sociedade 
moderna e como Fernandes Pinheiro respondeu a esse conjunto de problemas. 
 
 A Igreja Católica entre a historicização e dogmatização da fé 
 
Virgínia Buarque, em estudo sobre o diálogo entre a teologia católica 
com as modernas concepções de experiência e saber históricos, afirma que a 
Igreja Católica atuou de maneira diversificada e por vezes contraditória em 
relação à concepção de modernidade.  Por meio de encíclicas emitidas por 
Gregório XVI (1831-1846) e Pio IX (1846-1878), procurava-se estabelecer 
convergências no alinhamento eclesiástico, aclarando sobre a postura da Igreja 
em relação às transformações da modernidade, na maioria das vezes, vistas 
como erro e males, com o advento do mundo moderno. Segundo a autora, 
 
Todavia, a recepção de tais discursos teológicos tornava-se 
cada vez mais desafiante para a Igreja, em um Ocidente que 
paulatinamente secularizava sua compreensão do real, 
outorgando à racionalidade, tida como inerente à natureza 
humana, e não à ação sobrenatural da Providência divina, o 
papel de agente promotor da dinâmica civilizatória. Em 
paralelo, a experiência histórica passava a ser apreendida sob 
um viés de contínua mudança ou, mais especificamente, de 
sucessivos aprimoramentos dos tempos passados até o 
presente, o que suscitava, por sua vez, inéditas expectativas 
de futuro, norteadas pelo otimismo progressista (...) formulava-
se, portanto, uma cultura histórica, que minava a 
representatividade de um discurso religioso pautado em 
referenciais eminentemente transcendentes (...) (BUARQUE, 
2010, p. 63) 
 
De maneira geral, nota-se, ainda segundo Buarque, que na produção 
teológica dos oitocentos, uma espécie de negação da modernidade “logo sua 
dimensão de transformação histórica” como uma postura, que a autora afirma 
ser de isolamento autoimposto pelo catolicismo. Porém, seu trabalho insere-se 
justamente em indagar ambiguidades e discordâncias entre as correntes de 
produções teológicas católicas. A autora parte das reflexões do trabalho de 
Geborg, principalmente através da seguinte noção: “a partir da metade do 
século XIX, a teologia católica apresenta-se em dois polos significativos, 
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uma atenção histórica e um método indutivo; em Roma domina uma atitude 
sistemática associada ao clássico método dedutivo. A autora sugere duas 
hipóteses: a primeira delas é que parcela da produção teológica católica 
esforçou-se para não perder a relevância do discurso de fé na 
contemporaneidade, sendo receptiva à historicidade e ao método crítico de 
análise documental. A segunda hipótese da autora afirma que essa releitura só 
poderia ser viável uma vez que a teologia católica, representada em sua 
maioria pela Escola Romana, reforçasse, concomitantemente ao processo 
anteriormente citado, um discurso de caráter apologético inserido em um 
processo de dogmatização da fé. 
A grande contribuição da autora à nossa discussão insere-se em afirmar 
que, embora esse segundo processo tenha dado à Igreja o caráter de 
reacionária, atribuiu a ela o papel de intérprete abalizada do sagrado, o que, 
segundo afirma, teria sido um fator identitário importante para a relação do 
Estado com a cultura moderna. Essa postura seria então responsável por 
garantir à Igreja um “trânsito mais autônomo entre distintas e até divergentes 
coalizões de forças sociopolíticas e culturais da modernidade.” Enquanto a 
Escola de Tübingen proporia uma historicidade da fé, a Escola Romana, 
apostaria na dogmatizacão da fé. (BUARQUE, 2010, p. 63) 
A autora ainda nos mostra que, mesmo na Escola Romana, as 
dissonâncias eram presentes, com diferentes interpretações em seu interior e 
afirma que... 
 
De forma geral, a produção teológica da “Escola Romana” 
pode ser compreendida como uma leitura particular da 
escolástica oitocentista, que embora tenha passado por um 
arrefecimento no início do século, conquistara, a partir de 
meados do século XIX, um novo incremento reflexivo, em 
virtude da convergência de fatores distintos, entre os quais o 
apreço do movimento romântico pelo passado medieval e sua 
crítica à absolutização da razão, bem como a própria 
dinamização do pensamento teológico cristão, encetada no 
período. (BUARQUE, 2010, p. 65) 
 
 
A sugestão da autora reside em argumentar que a escola Romana, 
mesmo legitimando teologicamente a autoridade pontifícia, apresentava 
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histórico moderno. Porém, em 1879 a decisão da Igreja Católica, por meio de 
Leão XIII foi de superar a crise religiosa por uma prática intelectual que 
priorizasse a dimensão da teologia como ciência da fé. 
A saída da “historicização da fé” com sua maior dogmatização, por sua 
vez, apologética, segundo a autora, articula três enfoques: demostratio 
catholica, demostratio cristiana, demostratio religiosa, sendo a primeira 
contrária à Reforma, definindo as autoridades da fé (Escritura, as tradições e o 
magistério), a segunda na luta contra a religião natural e Iluminismo, que 
admitia o caráter sobrenatural do Cristianismo, e a terceira, no combate ao 
ateísmo, defendia a transcendência e a legitimidade da religião. 
 
Mas, paulatinamente, na conjuntura oitocentista, a apologética 
passou a adotar, cada vez mais, uma faceta magisterial, com a 
rarefação do gênero literário “testemunho” ou “profissão”, em 
favor do “ensinamento”. Tratava-se, portanto, de uma produção 
decididamente vinculada ao magistério o que acabou por 
conferir contornos bem menos flexíveis ao pensamento 
teológico, em sua relação com o saber histórico.5 (BUARQUE, 
2010, p. 75) 
 
 
A religião em ação: a moralidade nacional 
 
 
Cônego Fernandes Pinheiro procurava, na maioria dos seus escritos, 
uma análise da situação histórica a partir de pontos específicos de 
compreensão de determinadas conjunturas. O autor, que muito escreveu no 
âmbito de um público especificamente católico, como padre, ou como professor 
das disciplinas de religião para catecismo e outros escritos, procurava, na 
maioria dos seus trabalhos, analisar a situação nacional e sobre ela produzir 
pareceres. 
Em 1850, escreve, no periódico A religião, o artigo intitulado O 
Cristianismo e as Ciências, originalmente recitado em 1848 na Academia 
Filomática do Rio de Janeiro.  Na ocasião, o autor faz uma análise da relação 
entre as Ciências e o Cristianismo, problematizando os caminhos de um e de 
outro para os problemas do Brasil e o seu engrandecimento: 
 
                                                 
5
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Todos nós, Senhores, vos lembrais que o ano passado quando 
no seio desta Academia suscitou-se a questão: se as ciências 
e as letras podiam concorrer para o futuro engrandecimento do 
Brasil, tivemos a honra de vos ler um pequeno discurso, em 
que sustentávamos que se elas não fossem baseadas na 
Religião os seus frutos seriam danosos ao país longe de lhe 
serem úteis, e por essa ocasião falamos mui ligeiramente, 




No início do discurso, Pinheiro relaciona o amadurecimento e 
engrandecimento das Ciências desde que fossem baseadas na religião, para 
que os frutos não fossem danosos ao país, continua, 
 
 
Sim, meus Srs., do estudo superficial das ciências emanou 
essa numerável multidão de objeções formadas contra a 
Religião de Cristo, porém à medida que elas são melhor 
estudadas suas conclusões diametralmente se opõem ao que 
primeiramente pareciam. A Religião só tem um inimigo que é a 
ignorância. Homens mal intencionados não tendo a necessária 
coragem para penetrarem no santuário da natureza, mal 
observando as suas leis, apresentaram objeções contra as 
verdades reveladas. Se pudessem chegar a esse lugar onde 
reinam misteriosas sombras teriam, prostrados, reconhecido o 
seu erro. Como sabeis Srs., três são os pontos da História 
Sagrada que foram mais contestados, a criação e suas fases 
sucessivas, o dilúvio histórico, universal, e a dispersão dos 
povos, consequência de um acontecimento fortuito que 
modificou a linguagem até então uniforme nas famílias 
humanas. Vejamos como a ciência moderna tem resolvido 
esses problemas de magna transcendência.  
(PINHEIRO, 1850, grifos nossos) 
 
Na seguinte passagem, chamamos atenção para três pontos da fala de 
Pinheiro, a saber, o conhecimento da História Sagrada, a contestação dos 
pontos específicos dessa história e a classificação do acontecimento, a 
dispersão dos povos, como fortuito. Cônego Pinheiro faz uma leitura da história 
do Cristianismo, reconhecendo o seu caráter científico, ao mesmo tempo em 
que o atrela com o advento da ciência moderna. Ela, a ciência moderna, 
deveria responder a esses problemas de magna transcendência. 
                                                 
6 PINHEIRO, Cônego Fernandes, “O Cristianismo e a Ciência”. A Religião. Rio de Janeiro: 
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Segundo Catroga, é importante observar como os pensadores cristãos 
pensaram a história humana e em que medida as filosofias da história foram 
capazes de sistematizar, secularizar e racionalizar o discurso histórico, 
principalmente nos séculos XVIII e XIX, recuperando “as ideias originais que 
elas explicitaram a partir da bíblia, como: criação, queda, encarnação, 
progresso, juízo final, providência e liberdade” (CATROGA, 2009, p. 136). 
Ou seja, se no século XVII a História Sagrada, representava a história 
contada pela Bíblia e, por sua vez, orientava a compreensão dos 
acontecimentos, no século XVIII, com os novos padrões de racionalização, há 
núcleos de história eclesiástica, secular e sagrada. No século XIX, com a 
filosofia da história, as histórias se realizam dentro de um processo histórico 
único, sendo possível problematizar a história religiosa por esse viés. Nesse 
sentido, historicizar a religião significa trazer a sua história para o presente, 
uma maneira de controlar melhor o seu discurso.  
 Na Revista Popular a atuação de Pinheiro foi importante escrevendo 
biografias que compuseram a série Brasileiros Célebres, entre outros temas 
importantes. O caráter específico da escrita do Cônego é a seleção 
metodológica que faz, sempre citando nomes de religiosos e retomando a 
tradição católica na maioria dos seus escritos, procurando sempre retomar 
algum nome e fazer dele algum juízo, como notamos no artigo intitulado 
Chateaubriand e seu tempo. 
Pinheiro, como na maioria dos artigos, se preocupa em fazer uma 
análise crítica da vida de Chateaubriand, tendo como ponto de análise um livro 
publicado por Conde de Marcellus, que, segundo o autor, retoma a obra 
produzindo sobre ela um trabalho que, no fim, auxilia a compreensão. 
 
Espectador de tantas catástrofes, e conhecedor dos homens 
com que vivera, ocupou-se Chateaubriand nos últimos anos de 
sua vida em coordenar suas lembranças e impressões para 
serem publicadas com o título de Memórias de Além-Túmulo. 
Neste vasto diorama, mostram-se todos os homens, todas as 
mulheres célebres, assiste-se a todos os acontecimentos, vive-
se, numa palavra, com as gerações do império, da restauração 
e da monarquia de julho. Mas, como acontece sempre aos 
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enigmáticos, falta-nos o fio para penetrarmos nesse novo 
labirinto de Creta (...)7 (PINHEIRO, 1850, p. 4) 
 
Conclui, exaltando a importância do volume de Marcellus, 
 
Este vácuo veio felizmente preencher o belo trabalho do conde 
Marcellus, seu amigo, seu discípulo, e seu admirador. 
Percorrendo com escrupuloso cuidado os onze livros em que 
se dividem as Memórias, comenta o sentido de cada expressão 
que parece obscura, ou anfibológica; retifica alguns enganos 
em que caíra o autor que citava quase sempre de memória, 
assinala os neologismos de que fazia frequente uso o cantor 
dos Mártires, apreciando seu mérito real. (PINHEIRO, 1850, 
p. 5) 
 
O caráter da revista acima citada era ocupar-se de tudo e dirigir a todos, 
sendo “Noticiosa, Scientifica, Industrial, Historica, Litteraria, Artistica, 
Biographica, Anecdotica, Musical etc, etc”. Assim, tem-se como objetivo 
primário  a divulgação de uma obra ao público brasileiro  reforçando, em alguns 
pontos, a necessidade de instrução – objetivos centrais da revista. 
Para a problemática do autor, ou seja, a questão do Cristianismo, a sua 
própria escrita nos dá alguns indícios sobre a sua posição em relação à história 
contemporânea. O autor problematiza acontecimentos que marcaram a sua 
geração, propondo, a partir da leitura dessa história contemporânea, possíveis 
soluções. Uma delas, que podemos apontar, é a importante ressignificação do 
Cristianismo. 
O Cônego faz uma análise crítica da obra de Chateaubriand propondo 
que, apesar de sua relevância, ela é digna de entrar para os livros que devem 
ser lidos, principalmente com a ratificação do Conde de Marcellus, ou seja, 
essa necessidade incessante de reescrita da história, com apontamentos que 
fornecem “o fio condutor” que se necessita para compreensão da história. E 
não é qualquer um: o Conde era um defensor do Cristianismo. Retoma a obra 
de um Romântico, historicizando-a com intuito de dar conta dos problemas da 
modernidade, entre eles, a necessidade do cristianismo e a revolução, agora 
com novas soluções e novas respostas. 
 Hartog8, no livro “Regimes de Historicidade” (HARTOG, 2003), ao 
problematizar a experiência de Chateaubriand, afirma que o nobre viveu o 
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tempo de incertezas instaurado pela revolução francesa, vivendo assim o 
tempo entre o regime de historicidade antigo e moderno. O que significa dizer 
que os sentidos da modernidade não o orientavam, os seus referenciais não 
orientavam sua existência. Dessa maneira, não adotou outro repertório de 
sentidos capaz de prometer um futuro mais animador. Por isso seu tom 
melancólico (a tradição não oferecia sentido e o futuro não trazia orientação), 
estando, por sua vez, desperançoso sobre sua existência e o destino da 
França. 
Podemos, dessa maneira, propor, a princípio, que Fernandes Pinheiro 
está inserido em uma geração, em um clima histórico que percebe esse clima 
histórico e traz uma espécie de reação a esse clima. Assim, moral e religião 
são, em última instância, historicizadas e trazidas para o discurso histórico, não 
como uma reação, um sentimento ou transcendência, mas como resposta a 
problemas do seu tempo, agora com o futuro aberto e amplo e não apenas com 
o saudosismo do passado. 
Os Românticos da primeira geração abriam a possibilidade para a 
experimentação de Deus, bem como para a concretização de ideias e 
costumes necessários ao progresso moral e material do Império do Brasil. Os 
primeiros românticos viviam orientados por uma moralidade “confusa”9, o que 
significa dizer “por uma moralidade construída a partir de uma compreensão 
equivocada do que é a existência e orientada por uma pluralidade de valores 
contraditórios que era atualizada por interesses particulares”. Nesse sentido, a 
moralidade una, essa que advém da nação em construção, era unificadora de 
interesses gerais para a geração de Pinheiro. Podemos afirmar, em alguma 
medida, que a possibilidade da moral, não baseada em exemplos, encontre o 
seu maior aporte ou unificação a partir da própria crença que a nação 
consolidada seria capaz de instaurar a estabilidade que tanto se almejava. 
O discurso cristão não pode ser mais uma reação a uma 
experimentação do tempo, uma espécie de consolo ao tom melancólico. Ele 
tem que trazer soluções modernas, para problemas modernos. Notamos que, 
                                                                                                                                               
 
9
 Para uma análise mais profunda a respeito da moralidade na primeira geração dos 
Românticos, cf. RANGEL, Marcelo de Mello.  Poesia, história e economia política nos Suspiros 
Poéticos e Saudades e na Revista Niterói. Os primeiros Românticos e a civilização do Império 
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em alguma medida, Cônego Pinheiro realiza tanto em seu trabalho prestado à 
juventude, sendo educador, como em sua atuação propriamente historiográfica, 




Acreditamos que o uso moral da história nas obras de Cônego 
Fernandes Pinheiro pode ser problematizado a partir da própria epistemologia 
histórica e das transformações do conceito de moral entre os séculos XVIII e 
XIX tendo em vista a  emergência do conceito de história como central. Nota-se 
que o autor, inserido na abertura possibilitada pela centralidade da categoria de 
“catolicismo civilizador”, atribui à nação o papel de estabilizadora de realidades 
ainda não estabilizadas. Dito de outra forma, a retórica nacional como horizonte 
último de legitimação abriga um passado não só controlado, mas, por sua vez, 
cientificamente controlado.  Assim, progressivamente, o discurso histórico 
nacional consegue estabilizar uma série de discussões, postulações e 
problematizações às quais a religião, enquanto um sistema de crenças, trouxe 
para a modernidade.  Dessa maneira, acreditamos que este trabalho lança luz 
a uma grande discussão a respeito da formação de uma retórica nacional, bem 
como atualiza a discussão historiográfica acerca dos limites e possibildades 
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